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TERMO DE coLAaoRAçAo SMAS No 0812023 

QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE 
ASSIS, E A oRcAwIzAcAo VA SOCIEDADE CIVIL 

-. 	 CASA VA MENINA "SAO FRANCISCO DE ASSIS". 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa jurIctica de direito pUbhco, inscrita no CNPJ do 
MF sob o n 46.179.94110001-35, denominada ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL, corn 
sede na Avenida Rul Barbosa, no 926, no MunicIpio de Assis, Estado de São Paulo, nests ato 
representado par seu Prefeito Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, brasileiro, casado, 
portador do RG no 10.908.015-4 - SSP/SP edo CPF no 004.959.018-90, residente e domiciliado 
na Rua Luiz Carlos da Si(veira, no 345, Vila Orestes, nests cidade, par intermedio da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, representada pela sua Secretâria Senhora VANESSA DE 
OLIVEIRA PAULO EUGENIO, portadora do RG no 34.061.655-6 e do CPF no 280.513.578-41, 
residents na Rua Carlos Games, 444 — Centro, nests cidade, e a CAM DA MENINA "SAO 
FRANCISCO DE ASSIS", inscrita no CNPJ sob no 44.487.24710001-50, corn sede NA Rua Dr. 
Luiz Pizza, 165, nests cidade de Assis, doravante denominada ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, representada pela sua Presiderite, Senhora ANGELA DE FATIMA 
CANASSA DAS NEVES, brasileira, professora estadual aposentada, portadora do R.G. no 
14.609.667-8 SSP/SP e do CPF no 103.315.668-00, residente na Rua Mantes Claros, no ie, 
nests cidade, resolvern celebrar o presents Termo de Colaboração, regendo-se pelo disposto 
na Lei Complemental -  no 101, de 04 de maio de 2000, na Lei de Diretrizes Orçarnentarias no 
7.119, de 15 de junho de 2022 e Lei Orçamentária Anual no 7.268, de 20 de dezembro de 2022, 
na Lei no 13.019, de 31 de juiho de 2.014, no Decreto regulamentador no 7.459 de 12 de janeiro 
cIa 2018, na Resolução no 35 de 19110/2022 do Conseiho Municipal de Assisténcia Social e no 
processo administrativo no 08120231SMAS e mediante as clàusulas e condiçOes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1 - 0 presente Termo de Colaboração tern par objeto, a disponibihzação de 87 (oitenta e sets) 
vagas para crianças e adolescentes de 06 a 15 anos no Servico de Convivencia e 
Fortaiscimento de Vinculos, conforme detaihado no Piano de Trabalho, ANEXO I, qua deste fica 
fazendo parts integrante a indissociavel. 

1.2 - Não poderão ser destinados recursos pars atender a despesas vedadas pela respectiva 
Lei de Diretrizes Orçamentarias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIc3Aç6ES 

2.1 - São obrigaçôes dos Participes: 

I - DA ADMINIsTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer manuals especificos de prestação de contas as organizaçôes cIa sociedade civil par 
ocasiäo da celebraçào das parcerias, informando previamente a publicando em meios oficiais 
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do comunicaçâo as referidas organizaçôes eventuais alteracOes no seu conteódo; 
b) emitir relatorio técnico do monitoramonto e avakaçào da parceria e o submoter a comissâo do 
monitoramento e avaliaçâo designada, quo o hornologarà, independenternente da 
obrigatpriedade de apresentaçâo da prestacâo do contas devida pela organização da sociedade 
civil; 

c) liberar os recursos por meio do transferéncia etetronica e em obediência ao cronograma de 
desembolso, quo guardará consonancia corn as metas, fases ou etapas do execução do objeto 
do termo do colaboração ou termo do fomento; 

d) promover o mon itoramonto e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 

e) na hipótese do o gestor da parceria deixar do ser agente pUblico ou ser lotado em outro 
Orgâo ou entidade, 0 administrador pUblico devera designar novo gestor, assumindo, enquanto 
isso nâo ocorrer, todas as obrivacOes do aestor, corn as resoectivas resoonsabihdades: 

viabilizar a acompanbamento pela internet dos processos de iiberaçâo de recursos; 

g) manter, ern seu sItlo oficial na Internet, a relaçâo das parcerias celebradas e dos respectivos 
pianos de trabaibo, ate cento e oitenta dias após o respectivo encerrarnento; 

h) divulgar pela internet os mobs do representação sobre a eventual aplicaçâo irregular dos 
recursos ertvolvidos na parceria; 

I) instaurar tornada de contas antes do término da parceria, ante a constataçäo do evidéncias do 
irregularidades na execuçâo do objeto da parceria. 

II- IDA 0RGANIZAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituração contabil regular, observando os principios fundamentals de 
Contabilidade e as Norrnas Brasileiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste terrno do coiaboraçao; 

c) divulgar na Internet e em locals visiveis de suas sedes soclais e dos estabelecimentos em 
quo exerça suas acOes todas as parcerias celebradas corn o poder póblica, contendo, no 
minimo, as informaçaes requeridas no parágrafo Unico do art. II da Lei n° 13.019/2014; 

d) manter e movimentar as recursos em conta bancária espocifica, isenta do tarifa bancária, 
observado o disposto no art. 51 da Lei n° 13.01912014; 

e) dar Iivre acesso dos servidores dos Orgâos ou das entidades püblicas ropassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, as informacOes referentes aos instrurnontos do transferéncias regulamentados 
pela Lei no 13.019, de 2014, bern como aos locals de execução do objeto; 

f) responder exciusivamento polo geronciamento administrativo e financeiro dos recursos 
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recebidos, inclusive no que diz respeito as despesas de custelo, de investimento e de pessoal; 

g) responder exciusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais 
e comercials relacionados a execuçâo do objeto previsto no termo de colaboraçâo ou de 
fornento, nao Implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da ADMINISTRAçAO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadimplencia da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL em relaçao 
30 referido pagamento, as Onus incidentes sabre o objeto da parceria ou as danos decorrentes 
de restriçâo a sua execuçâo; 

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, am sua sede, consulta 
80 extrato deste termo de colaboração, conterido, pelo menos, o objeto, a finalidade a 0 

detaihamento da aplicaçâo dos recursos. 

CLAUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total do recursos a serem empregados na execuçâo do objeto do presente 
Termo de Cotaboraçâo é de R$ 97.016,64 (noventa e sete mil dezesseis reals e sessenta e 
quatro centavos). 

3.2 - A ADMINISTRAQAO PCJBLICA MUNICIPAL transferirá, para execugão do presente termo 
de colaboraçâo, recursos no valor de R$ 53.816,64 (cinquenta e tres mil, oitocentos e dezesseis 
reais e sesáenta e quatro centavos), correndo a despesa a conta da dotaçâo orçamentaria, 
conforme discriminação abaixa: 

2 	PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
02 	PODER EXECUTIVO 
0209 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
020902 FUNDO M.A.SOCIAL-PROTECAO SOCIAL BASICA 

08 Assisténcia Social 
08 244 Assisténcia Comunitária 
08 244 0043 PARCEIROS DO SUAS - SISTEMA UNICO DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08 244 0043 2419 0000 CASA DA MENINA SÃO FRANCISCO DE ASSIS 

834 	13.50.43.00 	SUBVEN9OES SOCIAIS 0.01 .00-510 000 	53.816,6 

3.3 — Recursos Estaduais: R$ 43.200,00 (quarenta e trés mil a duzentos reals), conforme Lei 
Estadual 13.242 de 08 de dezembro de 2008 e suas regulamentacoes a normas estabelecidas 
nas Resoluçoes SEDS vigentes. 

3.4 - A transferéncia será efetuada em contas bancárias destinadas exciusivamente para o 
presenie Termo de Colaboração, sendo: 

- Recursos Municipais: Banco do Brasil, Agenda 0223-2, conta corrente no 4.373-7 
- Recursos Estaduais: Banco do Brasil, Agenda 6570-6, conta corrente no 1.651-9 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLICAçAO DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL transferira as recursos em favor cia 
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ORGAMIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o oronograma do desembolso contido no 
piano de trabalho, medianto transferéncia eletrOnica sujeita a identificaçáo do beneficiário final e 
a obrigatoriedade de deposito em sua conta bancária especIfica vinculada a este instrumento. 

4.2 - E obrigatOria a aplicação dos recursos deste Termo de Colaboraçâo, enquanto nâo 
utilizados, em caderneta de pouparica do instituicâo financeira oticial, so a previsao do seu uso 
for igual ou superior a urn mês; ou em fundo de apticacào financeira de curto prazo, ou 
operacâo de mercado aberto lastreada em titulo da divida pOblica, quando sua utilização estiver 
prevista para prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos das aplicacoes financeiras seräo, obrigatoriamente, aplicados no objeto do 
termo do colaboração ou da transferencia, estando sujeitos as mesmas condicbes de prestaçâo 
do contas exigidos para as recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria näo serâo liberadas e ficarão 
retidas nos seguintes casos: 

- quando houver evidéncias de irregularidade na aplicaçâo do parcela anteriormente recebida; 

II - quando constatado desvio do finalidade na aplicacao dos recursos ou o inadimplemento da 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL em relação a obrigacôes estabelecidas no termo do 
colaboraçâo; 

Ill- quando a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL deixar do adotar sem justificativa 
suficiente as rnedidas saneadoras apontadas pela ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL ou 
pelos órgâos de controle interno ou externo. 

4.5 - Par ocasiâo cia conclusâo, denüncia, rescisâo ou extinçäo cia parceria, as saldos 
financeiros remanescentes, inclusive as provenientes das receitas obtidas das apicaçôes 
financeiras realizadas, serâo devolvidos a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
improrrogàvel do tririta dias, sob pena de imediata instauração do tomada do contas especial do 
responsável, providenciada pela autoridade competente da ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 

CLAUSULA QIJINTA - DA ExEcuçAo DAS DESPSAS 

5.1 - 0 presente termo de colaboraçâo deverá ser executado flelmente pelos participes, de 
acordo corn as clausulas pactuadas 0 as normas do regencia, respondendo cada urn petas 
consequências do sua inexecução total ou parcial. 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena do nulidade 
do ato e responsabitidade do agente ou representante da ORGAMIZA9AO DA SOCIEDADE 
CIVIL, para: 

I - realizacâo do despesas a titulo de taxa do administraçâo, do geréncia ou similar; 

Ii - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de ernergência; 
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III - realização de despesas corn taxas bancárias, corn muitas, juros ou correção rnonetária, 
inclusive, referentes a pagarneritos ou recolbimentos bra dos prazos; 

IV - realizaçâo de despesas corn publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, das quals riâo constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem 
prornoçâo pessoal de autoridades ou servidores pUblicos; e 

V - repasses corno contribuiçôes, auxilios ou subvençOes as instituiçOes privadas corn fins 
lucrativos; 

VI - pagar, a qualquer tItulo, servidor ou empregado pUblico corn recursos vinculados a parceria, 
salvo nas hipOteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orcamentarias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

6.1 - 0 presente Termo de Colaboraçao vigera a parEr de 03 de janeiro de 2023 ate 31 de 
dezembro de 2023, conforme previsto no anexo Piano de Trabaiho para a consecuçäo de seu 
objeto. 

61 - Sempre que necessário, rnediante proposta da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidarnente justificada e formulada, no minimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e apOs a 
curnprirnento das demais exigéncias legais e regulamentares, serão admitidas prorrogacoes do 
prazo de vigéncia do presente Termo de Colaboração. 

6.3 - Caso haja atraso na liberaçâo dos recursos financeiros, a ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL promovera a prorrogação do prazo de vigência do presente termo de colaboraçâo, 
independenternente de proposta da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, lirnitado o prazo 
de prorrogaçâo ao exato periodo do atraso verificado. 

LA - Toda e qualquer prorrogaçâo, inclusive a referida no item anterior, devera ser forrnalizada 
por termo aditivo, a ser celebrado pe{os participes antes do término da vigência do Termo de 
Colaboração ou da Qltirna dilação de prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
rlscALlzAcAo. 

7i —AADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL ernitirá Relatorio Tecnico de monitorarnento e 
avaliagão da parceria celebrada mediante este Terrno e o submetera a Comissäo de 
Monitorarnento e Avaliacão designada para este fim, que o homologarâ, independenternente da 
obrigatoriedade de apresentacäo da prestação de contas devida pela ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 da Lei n.° 13.01912014, cujo Relatório, sern prejuIzo 
de outros elementos, deveré conter: 

I - descriçâo sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do irnpacto do beneficlo 
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social obtido em razâo da execução do objeto ate a perlodo, cam base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no piano do trabaiho; 

Ill - valores efetivarnente transferidos peta administração pUblica; 

IV - análise dos documentos comprobatOrios das despesas apresentados pela ORGANIZAQAO 
DA SOCIEDADE CIVIL na prestaçáo do contas, quando não for comprovado a alcance das 
metas e resultados estabetecidos no respectivo termo de colaboracâo ou de fomento; 

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da 
fiscalização preventiva, bern como de suas conclusoes e das mediclas que tomararn em 
decorréncia dessas auditorias. 

7.2 - Na hipotese de inexecução por culpa exolusiva da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL poderá, exclusivarnente para assegurar a 
atendirnento de serviços essenclais a população, par ato proprio e independenternente de 
autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 

I - retomar as bens pUblicos em poder da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer que tertha sido a modalidade ou titulo quo concedeu direitos do usa do tais bens; 

II - assumir a responsabilidade pela execuçâo do restante do objeto previsto no piano de 
trabaiho, no caso do paralisaçâo, do modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestaçâo de contas a que foi executado pela ORGANIZAçAO DA 
SOCIEOADE CIVIL ate o momento em quo a AOMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumlu essas responsabilidades. 

Parâgrafo Unico - Sem prejuIzo da fiscalização pela ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 
o pelos órgãos do controle, a execucâo da parceria seré acompanhada e fiscalizada polo 
respectivo Conseiho do poilticas püblicas. 

CLAUSULA OITAVA - OA pRESTAçA0 DE CONTAS 

8.1 - A prestacão de contas apresentada pela ORGAMZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, deverá 
conter elementos quo permitam ao gestor cia parceria avaliar a andamento ou concluir que a 
seu objeto foi executado conforme pactuado, corn a descrição pormenorizada das atividades 
realizadas e a comprovacão do alcance das metas e dos resultados esperados, ate o perlodo 
de que trata a prestação do contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informaçOes e 
documentas: 

I — extrato da conta bancária especifica; 

Ii - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, corn data do docurnento, valor, dados da 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL e nQmero do instrurnento da parceria; 

III - comprovante do recoihimento do saido da conta bancária especifica, quanda houver; 
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IV - material comprobatorio do cumprimento do objeto ern fotos, videos ou outros suportes; 

V - reiação do bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for a caso; 

VI - itsta do presenca do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ 1. 1  Serâo glosadas valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa 
suuiciente. 

§ 2. 0  A ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL prestarà contas da boa e regular aplicação dos 
recursos recebidos no prazo do ate 31 do laneiro de 2024. 

§ 30  - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL fornecera manuais especificos a 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, tendo como prernissas a sirnpiificação e a 
racionahzaçao dos procedimentos. 

8.2 - A prestaçäo de contas relativa a execuçao do termo de colaboraçâo dar-se-á mediante a 
anélise dos docurnentos previstos no piano de trabalho, bern coma dos seguintes reiatórios: 

- relatOrio do execucâo do objeto, elaborado peia ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumpñmento do objeto e o 
comparativo do metas propostas corn as resuitados aicançados; 

II - relatOrio de execuçâo financeira do Termo de Colaboração, corn a descrição das despesas e 
receitas efetivamente realizadas e sua vincuiaçâo corn a execução do objeto, na hipótese de 
descumprimento de metas e resultados estabelecidos no piano de trabaiho. 

8.3 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL considerará ainda ern sua anáhse as 
seguintes relatorios elaborados internarnente, quando houver: 

I - relatOrio da visita técnica "in loco" realizada durante a execuçao da parceria; 

If - relatOrio técnico do rnonitoramento e avaliaçâo, hornologado pela Comissão do 
Monitoramento e Avaliaçäo designada, sobre a conformidade do curnprimento do objeto 0 05 

resultados alcançados durante a execução do termo de coiaboraçâo. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestaçâo do contas, do quo trata o art. 67 da 
Lei no 13.019, do 2014, deverão canter anáhse de eficácia ode efetividade das acOes quanta: 

I - as resuitados ja alcançados e seus benefIcios; 

If - os impactos econômicos ou sociais; 

III - 0 grau de satisfaçao do püblico-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das acoes após a conclusâo do objeto pactuado. 

8.5 - A rnanufestação conciusiva sobre a prestaçâo de contas pela ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL observará os prazos previstos na Let no 13.019, do 2014, devendo concluir, 
alternaflvarnente, pela: 
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I - aprovação da prestação de contas; 

It - aprovacão da prestação de contas corn ressalvas; ou 

III - rejeiçâo da prestação de contas e deterrninaçâo de imediata instauraçâo de tornada de 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou omissäo na prestação de contas, será concedido prazo para 
a ORGAMZAAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigacäo. 

§ 1 0  0 prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 
prorrogável, no máximo, por igual perlodo, dentro do prazo que a ADMINISTRAAO PUBLICA 
MUNICIPAL possui para analisar e decidir sobre a prestaçäo de contas e comprovação de 
resultados. 

§ 20  Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissâo, não havendo o 
sanearnento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, 
deve adotar as providencias pare apuraçào dos fatos, identificaçao dos responsáveis, 
quantificacâo do dano e obtençao do ressarcimento, nos termos da legislagâo vigente. 

83 - A ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL apreciará a prestaçào final de contas 
apresentada, no prazo de ate cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebirnento cu 
do cumprimento de diligéncia por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual 
periodo. 

Paragrafo ónico. 0 transcurso do prazo definido nos terrnos do caput sem que as contas 
tenham sido apreciadas: 

- não significa impossibilidade de apreciaçâo em data posterior ou vedaçâo a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possarn ter sido causados 
aos cofres pUbhcos; 

II - nos casos em que náo for constatado doto da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL ou de 
seus prepostos, sem prejuizo da atuahzação monetária, impede a incidencia de juros de mora 
sobre débitos eventualmente apurados, no perlodo entre o final do prazo referido neste 
parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciacão pela administração püblica. 

8.8 - As prestacOes de contas serâo avaliadas: 

- regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no piano de trabalbo; 

II - regulares corn ressalva, quando evidenciarern impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal que nâo results em dano ao erário; 

Ill - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 
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a) omissão no dever de prestar coritas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano de trabaiho; 

c) dano ao erário decorrente do ato de gestâo ilegitimo cu antieconômico; 

d) desfaique ou desvio de diriheiro, bens ou valores pUblicos. 

8.9 - 0 administrador pUblico responde pela decisâo sobre a aprovaçäo da prestaçâo do contas 
ou por omissäo em relação a análise do seu conteüdo, levando em consideração, no primeiro 
0250, Os pareceres técnica, financeiro e juridico, sendo permitida delegação a autoridades 
diretamente subordinadas, vedada a subdelegacâo. 

8.10 - Quando a prestacâo de contas for avaliada como irregular, apOs exaurida a fase recursal, 
so mantida a decisão, a 0RGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL poderé solicitar autorizaçao 
para que o ressarcirnento ao erário seja promovido por meio de acôes compensatOrias de 
interesse püblico, mediante a apresentaçâo do nova piano de trabaltio, conforme a objeto 
descrito no termo de colaboraçao ou de fomento e a area de atuaçâo da organizaçãa, cuja 
mensuragão economica será feita a partir do piano do trabaiho original, desde que não tenba 
havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituiçào integral dos recursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia UtH subsequente ao da prestacão de 
contas, a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL dove manter em seu arquivo os documentos 
originais quo compoem a prestaçâo do contas. 

CLAUSULA MONA - DAS ALTERAçOEs 

9.1 - A presente parceria poderá ser aiterada a quaiquer tempo, mediante assinatura de termo 
aditivo, devendo a solicitacâo ser encaminhada corn antecedéncia minima de 30 (trinta) dias em 
reiacão a data de término de sua vigéncia. 

9.2 - Nâo é permitida a celebraçâo do aditamento deste Termo de Colaboraçäo corn atteração 
da natureza do objeto. 

92 - As alteraçOes, corn exceçâo das que tenharn per finalidade merarnente prorrogar o prazo 
de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas ao Departamento Juridico da 
ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL, ao qual deverâo os autos ser encaminhados em 
prazo hâbil para análise e parecer. 

9.4 - E obrigatôrio o aditamento do presente instrumento, quando so fizer necesséria a 
efetivaçäo de alteraçöes que tenham por objetivo a mudança do valor, das metas, do prazo do 
vigéncia ou a utilizaçâo de recursos remanescentes do saldo do Termo do Coiaboraço. 

CLAUSULA DECIMA - DAS REsP0NSABILIZAc6Es E DAS sAr4ç6Es 

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo corn o piano de trabaiho e corn as normas da 
Lei no 13.019, do 2014, e da legislaçâo especIfica, a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL 
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poderâ, garantida a prévia defesa, aplicar a organizacâo da sociedade civil parceira as 
seguintes sançöes: 

- advertencia; 

II- suspensão ternporária da participação em chamamento póblico e impedimento de celebrar 
parceria au contrato corn Orgãos e entidades da esfera de governo da ADMIMSTRAQAO 
PUBLICA MUNICIPAL, por prazo não superior a dois anos; 

Ill - declaraçäo de inidoneidade para participar de charnarnento pUbflco cu celebrar parceria ou 
contrato corn orgâos e entidades de todas as esleras de governo, enquanto perdurarem os 
motivos deterrninarites da punição ou ate que seja promovida a reabilitacao perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 0RGANIzAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuizos 
resultantes e após decorrido a prazo da sancão aplicada corn base no inciso II. 

Paragrafo Unico. As sançoes estabelecidas nos incisos II e III são de competéncia exciusiva do 
Secretario Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitaçâo ser requerida apOs dais anos de aplicacão 
da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de 
contas, a aplicaçâo de penalidade decorrente de infração relacionada a execuçâo da parceria. 

10.3 - A prescrição será interrompida corn a ediçào de ato administrativo voltado a apuração da 
infraçao. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REIVIANESCENTES 

11_1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes as de natureza 
permanente adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários a 
consecução do objeto, mas que a ele nâo se incorporam. 

11.2 - Para as fins deste Termo, equiparam-se a bens rernanescentes as bens e equiparnentos 
eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construidos corn os recursos 
aplicados em razão deste Termo de Colaboracão. 

11.3 - Os bens remanescentes serâo de propriedade da 0RGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravados corn cláusula de inalienabilidade, deverido a ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL forrnalizar promessa de transferOncia da propriedade a adrninistração 
pUblica, na hipOtese de sua extinção. 

11.4— Os bens remanescentes adquiridos corn recursos transferidos poderão, a critério do 
administrador püb)ico, ser doados a outra ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL que se 
proponha a film igual ou serneihante ao da Organizaçâo donatária, quando, apOs a consecuçâo 
do objeto, nâo forem necessârios para assegurar a continuidade do objeto pactuado; 
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11 .5— Os bens cicadas ficarão gravados corn clâusu)a de irtalienabilidade a deverâo, 
exc(usivamente, ser utikzados para continuidade da execuçâo do objeto igual ou semeihante ao 
previsto neste Termo de Colaboraçäo, sob pena do reversão em favor da Administraçao 
PUblica. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -O presente Termo do Colaboração podera ser: 

- deriunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somerite pelas obrigaçâes 
e auferindo as vantagens do tempo em quo participaram voluntariamente da averiça, respeitado 
o prazo mInimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intençâo; 

II - rescindido, independente do prévia notificação ou interpelaçào judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipoteses: 

a) utuizaçao dos recursos em desacordo com o Piano de Trabaiho; 

b) inadimplemento de quaisquer das clausulas pactuadas; 

c) constataçâo, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreçâo em qualquer documento 
apresentado; e 

ci) verificaçäo da ocorrência do qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de 
Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboraçao ou dos aditameritos, fica condicionada a 
publicaçâo do respectivo extrato no Diário Oficial do MunicIplo, a qual deverá ser providenciada 
pela ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias a contar da 
respectiva assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS CONDIQOES GERAIS 

14A - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condiçôes: 
I - as comunicaçOes relativas a este Termo do Colaboraçao serao remetidas por 
correspondencia e serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o 
recebimento; 

- as reuniOes entre os representantes credenciados pelos participes, bern como quaisquer 
ocorréncias quo possam ter implicaçOes neste Termo do Colaboracão, serao aceitas sornente 
se registradas em ata ou relatórios circunstanciados. 
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CLAUS%JLA DECIMA QUINTA - DO FORO 

15_1 - Seré campetente Para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboraçao, 
que náo possam ser resolvidas pela via administrativa, a foro Juizo da cornarca de Assis, corn 
reriCincia expressa a outros, par mais privilegiados que fareni. 

15.2 - E, par assim estarem plenamente de acordo, as partIcipes obrigam-se 30 total e 
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, 
fol Iavrado cm 2 (duas) vias de igua} tear e forma, que vão assinaqä pelos participes, Para que 
produza seus juridicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele. / 

30 de Janeiro de 2023. 

ADM(NISTRA(;A0 PUBLICA MUNICIPAL: 

JOSÉ 
	

FERNANOES 
ii de Assis 
3.018-90 

DE0L4VEfR1P4LOEUGENIO 
Municipal de Assisténcia Social 

CPF no 280.613.578-41 

ORGANIZAcAO DA 

DAS NEVES 

n° 103.315.668-00 
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